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Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.613, de 6 de
julho de 2004, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União
de 8 de julho de 2004, que declarou anistiado político FRANCISCO LECHNER, inscrito
no CPF sob o nº 050.277.138-00, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar JÚLIO CÉSAR MARTINS CASARIN, como Conselheiro-Relator
do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº
2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.146, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do
Superior Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº
26.777 e, ainda, o constante na Nota Técnica nº 97/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de
14 de junho de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2001.01.03449, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.589, de 27 de
novembro de 2002, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da
União de 28 de novembro de 2002, que declarou anistiado político JOSÉ RAMOS
FLÔRES post mortem, filho de MARIA RAMOS FLÔRES, e os demais atos dela
decorrentes.

Art. 2º Designar LUCAS BALDOINO ROSAS BIONDI, como Conselheiro-Relator
do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº
2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.147, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do
Superior Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº
26.777 e, ainda, o constante na Nota Técnica nº 38/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de
14 de junho de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2001.01.04472, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.243, de 13 de
dezembro de 2002, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da
União de 16 de dezembro de 2002, que declarou anistiado político AGUSTINHO LINS
DA SILVA post mortem, filho de MARIA FRANCISCA DA SILVA, e os demais atos dela
decorrentes.

Art. 2º Designar ADRIANA TINOCO VIEIRA, como Conselheira-Relatora do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2,
de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.148, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do
Superior Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº
26.777 e, ainda, o constante na Nota Técnica nº 96/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de
14 de junho de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2002.01.09915, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.920, de 25 de
novembro de 2003, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da
União de 26 de novembro de 2003, que declarou anistiado político JOSÉ COSMO LO P ES
DE FREITAS post mortem, filho de TALCIA VIDAL DE ALBUQUERQUE, e os demais atos
dela decorrentes.

Art. 2º Designar DIONEI TONET, como Conselheiro-Relator do procedimento
de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2, de 29 de
setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.149, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do
Superior Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº
26.777 e, ainda, o constante na Nota Técnica nº 39/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de
14 de junho de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2002.01.09522, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.176, de 9 de
dezembro de 2003, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da
União de 10 de dezembro de 2003, que declarou anistiado político JOÃO BARBOSA DE
MIRANDA post mortem, filho de BENEDITA BARBOSA DE MIRANDA, e os demais atos
dela decorrentes.

Art. 2º Designar JOSÉ AUGUSTO DA ROSA VALLE MACHADO, como
Conselheiro-Relator do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da
Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.150, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do
Superior Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº
26.777 e, ainda, o constante na Nota Técnica nº 95/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de
14 de junho de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2003.01.21994, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 437, de 5 de
fevereiro de 2004, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da
União de 6 de fevereiro de 2004, que declarou anistiado político WALTER ANTONIO DA
SILVA, inscrito no CPF sob o nº 354.003.827-20, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar FÁBIO HENRIQUE SANTOS DE MEDEIROS, como Conselheiro-
Relator do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução
Normativa nº 2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.151, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do
Superior Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº
26.777 e, ainda, o constante na Nota Técnica nº 41/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de
14 de junho de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2004.01.41126, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.128, de 29 de
julho de 2004, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União
de 2 de agosto de 2004, que declarou anistiado político LUIZ PACHECO DA SILVA
NETTO, inscrito no CPF sob o nº 260.362.587-04, e os demais atos dela
decorrentes.

Art. 2º Designar AÉCIO DE SOUZA MELO FILHO, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2,
de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.152, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do
Superior Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº
26.777 e, ainda, o constante na Nota Técnica nº 48/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de
14 de junho de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2001.01.03055, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.981, de 30 de
dezembro de 2002, do Ministro de Estado da Justiça, que declarou anistiado político
JOÃO CARLOS DE SOUZA, inscrito no CPF sob o nº 151.957.247-68, e os demais atos
dela decorrentes.

Art. 2º Designar LUCAS BALDOINO ROSAS BIONDI, como Conselheiro-Relator
do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº
2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.153, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do
Superior Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº
26.777 e, ainda, o constante na Nota Técnica nº 49/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de
14 de junho de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2002.01.10549, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.026, de 28 de
novembro de 2003, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da
União de 1º de dezembro de 2003, que declarou anistiado político ECLAIR JULIA N O,
inscrito no CPF sob o nº 028.459.897-68, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar JÚLIO CÉSAR MARTINS CASARIN, como Conselheiro-Relator
do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº
2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.154, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do
Superior Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº
26.777 e, ainda, o constante na Nota Técnica nº 94/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de
14 de junho de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2003.01.14721, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.902, de 14 de
julho de 2004, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União
de 19 de julho de 2004, que declarou anistiado político MOACYR CRUZ MOURA post
mortem, filho de DALVA CRUZ LOPES, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar AÉCIO DE SOUZA MELO FILHO, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2,
de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.155, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13
de novembro de 2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do
Superior Tribunal de Justiça nos Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº
26.777 e, ainda, o constante na Nota Técnica nº 51/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de
14 de junho de 2022, e no Requerimento de Anistia nº 2001.01.03407, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.000, de 11 de
dezembro de 2002, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da
União de 12 de dezembro de 2002, que declarou anistiado político FRANCISCO EDNO
ALVES CAMPOS post mortem, filho de MARIA DE LOURDES ANDRADES CAMPOS, e os
demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar ROBSON CREPALDI, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2,
de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO
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